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1. Introdugéo

O exame das relagbes entre a Ciéncia do Direito e a Dogmatica Juridica 8,
antes de tudo, um esforgo tedrico que visa, sobretudo, entender a positivagéo do
Estado Modemo.

Para tanto, faz-se necessario analisar, em primeiro plano, o sentido do termo
Ciéncia do Direito e a importancia da norma em sua sistematizagao.

Também, entendida a natureza temporo-espacial da ciéncia juridica, € impera-
tivo um passeio diacrénico a fim de apurar sua historicidade nas diferentes correntes.

Neste enfoque, deve ser verificado o sentido da expresséo Dogmatica Juridi-
ca e sua fungdo metodolégica no ordenamento juridico, buscando estabelecer o
seu campo de atuagéao.

Sem pretender esgotar a problematica das relactes entre Ciéncia do Direito e da
Dogmatica Juridica, a intengéo maior do presente estudo é enfatizar a seguranga juridi-
ca como certeza de uma razao absirata e geral, resultante de um Estado soberano.

2. A Ciéncia do Direito
2.1 Nogoes fundamentais

A palavra direito origina-se do latim directum, da mesma raiz de rex, regnum,
de onde direito e regra (ou sua variante norma) serem tomados como vocabulos
sinénimos, quanto & sua significagéo lexical.

Todavia, a palavra direito, sendo equivoca, nao possui apenas estes sentidos
correlatos de retiddo, conhecendo outras conotagdes em outros significantes.
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* Diretor da Faculdade de Direito da Unlversidade Presbiteriana tackenzie.
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Assim, em latim o direito exprime-se pelo vocabulo jus (da mesma familia
etimoldgica de judere = ordenar), com sentido de conformidade com a regra.

Por sua vez, jus (radical de justitia e de justus, da raiz ju, de origem desco-
nhecida, mas admitida como originaria da lingua hipotética s&nscrito) tem o sentido
de figar, unindo a norma a conduta exigivel.

Interessante mencionar que do radical jus derivou-se o termo juridico,
designatdrio de tudo o que é relativo ao direito.

N&o menos problematica é a concepcgao do termo ciéncia, pois que ndo é
univoco. Regra geral, ciéncia designa um tipo de conhecimento com objeto préprio,
finalidade determinada e método especifico.

O Direito, embora classificado como ciéncia, ndo possui caracteristicas
delimitadoras e limitadoras da sua atividade.

O Direito tem sido entendido, para muitos, como componente das ciéncias
humanas e sociais, com inter-relacionamento bastante estreito com as demais
areas de conhecimento de seu ramo, entre elas a Sociologia, a Psicologia, a His-
téria, a Filosofia (no todo, ou com algumas partes, como a Moral, a Etica, a Légica
Formal}.

Em razéo dessa complexidade, para muitos, o direito é simples técnica de
arte, ou, entdo, parte especializada de outras ciéncias humanas e sociais.

Para Tercio Sampaio Ferraz Junior, consoante formulagdo do caréter cientifi-
co do Direito,” é ele uma ciéncia sistémica de conhecimentos sobre a “realidade
juridica”, metodicamente cobtidos e comprovados.

Ainda, para Tercio Sampaio Ferraz Janior,? a “sistematicidade” do Direi-
to é, antes de tudo, argumento para sua cientificidade, podendo ser assim re-
sumido:

“Entende-se, com isso, uma atividade ordenada segundo principios préprios e regras
peculiares, vez ou outra procurando uma identidade com as chamadas “ciéncias da
natureza”. Quanto a essa identidade, que foi efetivamente buscada sobretudo no sé-
culo XIX, a experiéncia historica demonstrou a grande dificuldade dessa pretenséo.
Ela conduziu ¢ jurista a cuidar apenas das relagées légico-formais dos fendémenos
juridicos, deixando de lado o seu contetdo empirico e axiolégico.”

Em razao disso, a ciéncia juridica realga seu carater normativo, de onde todo
fato social e estruturado normativamente, em gque o “formalismo” centra seu objeto
na atividade sistematica de estudar as normas positivas reguladoras do “dever ser”
da sociedade em que se encontra inserida.

Erm sintese, Reale? destaca que a Ciéncia do Direto tem sido definida como
ciéncia positivada no tempo e no espaco.

....................................................................................... Petttedtbunnnernenteanenannanseonnn

' FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Algumas observagbes em toma da cientificidade do Direlfo segundo Miguel Aeals. 1994. p. 220 & sags.
* \dem. Direito, retdrica e comunicagéo. 2 ed. Sho Paulo: Saralva, 1997. p. 148-148.
* |dem. Lipies prefiminares de Direfio. 1998. p. 17.
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2.2 Ciéncia do Direito e Norma Juridica

O conceito de ciéneia positivada, centrada na ordem social, objetivando o
“bem comum”, esta estreitamente ligado, consoante renomados juristas, & nogao
de Estado, pois que, segundo este raciocinio, a ordem juridica & o sistema de lega-
lidade do Estado, entendido como conjunto de normas do direito positivo, integradoras
de um sistema juridico.

Neste sentido, diz Acquaviva,? analisando a Teoria pura do Direito, de Kelsen,
e de outros autores:

“Q vocébulo ordem traz consigo um radical antiquissimo, de origem or, que significa
diretriz, rumo a seguir. Por isso, ele sempre esté presente em termos andlogos, conexos,
por exemplo, oriente, orientar, nortear, formar, forma, contornar, Assim, ordem implica
a idéia de forma, podendo ser definida como a unidade na multiplicidade ou a conveni-
ente disposi¢éo de elementos para a realizagdo de um fim.”

Consoante esta otica positivada, o Estado é um sistema normativo, sendo,
na visédo de Kelsen, a personalizagé@o da ordem juridica, dotada de coercibilidade.

Bom de dizer, no entanto, que ndo sdo poucos os juristas que, apesar de
reconhecerem os aspectos juridicos do Estado, ddo a ele uma dimenséo maior,
sistematizada nos estudos de Teoria Geral do Estado, que congrega conhecimen-
tos juridicos, filosdficos, sociolégicos, politicos, histdricos, antropolégicos, econdmi-
cos, psicolégicos, e de outras areas do saber humano, incluindo ciéncias naturais,
objetivando, sobretudo, a concepgéo de um Estado concebido como fato social e
ordem, procurando atingir seus fins, especiaimente o bem comum, com eficécia e
com justica.®

Qualquer que seja a nogio de Estado, a norma é um imperativo de padrbes
de organizagéo e de comportamento, de natureza categodrica, que expressa a forga
de comando abstraio, genérico, coletivo e impessoal que a todos se impoe.

Além disso, no dizer de Maria Helena Diniz,® toda norma de direito positivo
envolve-se de poder, elemento essencial ao processo de sua elaboragéo, implican-
do este poder a escolha de valoragao.

Sob o enfoque kelsiano,” a norma juridica tem como objeto regulamentar a
conduta dos individuos, tendo, pois, carater prescritivo, desde que criada pela auto-
ridade competente, revestida do poder de prescri¢éo. Assim sendo, a relagdo entre
norma e compertamento humano é de subordinacéo.

Ainda sob a ética da positivagao do direito, caracteristica da norma juridica é
sua forma escrita, tornando-se obrigatéria a partir de sua publicagdo, o que a difers
do costume.

................................................ T L L L L T T P TP T T P

' ACQUAVIVA, Marcus Clatdlo. Taoria geral do Esiado. 880 Paulo: Saralva, 1994, p. 47,

® Neste sentido, lsia-se Edgar Bodenheimer. Cidneia do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 1966, p. 383,

* DINIZ, Marla Helena. Concwito de norma jurldica como problema de esséncia. $ao Paulo: Saraiva, 1996. p. 24.
" KELSEN, Hans. Teorla geral das normas. Trad, Batista Machado. Sao Paulo: Martins Fontes, 1985. p. 181-2.
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Resta lembrar que, mesmo néo sendo o positivismo juridico radical aceito
pela doutrina contemporénea, ainda é comum encontrar a norma jurfdica entendida
como imperativo acabado antes do caso concreto, ao qual ela se aplica, fundindo-
se, dessa forma, a linguagem da norma com a prépria norma, conforme explica
Alipio Silveira,? ao dizer que a norma é, por natureza geral, precedida por abstragédo
que fixa diversos tipos normativos a serem aplicados na realidade, a despeito do
consagrado preceito que enuncia ex facio oritur ius.

Aceita a imperatividade da norma de direito, significa ela o “dever ser” da
conduta humana de uma dada sociedade, ndo como vontade psicolégica do emis-
sor de sua propositura, delineando os limites dos comportamentos permitidos e dos
proibidos, fazer ou deixar de fazer, imposigbes que sé a lei pode determinar.?

3. A dogmatica juridica
3.1 Nogodes fundamentais

N&o & fécil definir a dogmatica juridica, pois ela tem sido mais conhecida por
sua configuragéo do que por sua identidade distintiva de outros campos do saber
humano.

Para Vera Regina Pereira de Andrade,” ela pode ser

“entendida como um paradigma clentifico (o paradigma dogmatico de Ciéncia Juridica)
situando as herangas e matrizes que o condicional e a identidade (metodolégica, ideols-
gica, funcional e epistemoldgica) que, ac longo desta configuragao, foi assumindo.”

Assim, cabe-lhe interpretar as normas elaboradas pelo legislador, investigan-
do sua intertextualidade com outros documentos afins, buscando a aplicagio eqii-
tativa das decisdes judiciais e, para tanto, fazendo da analogia uma garantia de
maior uniformizagéo, assecuratéria da seguranca juridica.

José Hurtado Pozo™ explica que a Dogmética Juridica é a Ciéncia do “dever
ser’, normativa, sistematica, descritiva, valorativa, axiologicamente neutra e pratica.

Neste enfoque, bom de lembrar a ética de Miguel Reale,'? que entende ser a
riqueza da vida democrética do Estado, a “possibilidade das legftimas interpreta-
¢bes dadas aos mandamentos legais, pois, no fundo, a lei é a sua objetiva interpre-
tagédo, ou por outras palavras, o que nela se pde como valor hermenéutico efetiva-
mente inerente do texto legal, sob o controle imparciat dos Poderes Legislativo e
Judicidrio”.

 SILVEIRA, Allpio, Harmenéutica no Direito brasiieiro. Sio Paule: Saraiva, 1968. p. 242,
® Leia-se Maria Helena Diniz. A ciéncia jurfdica. Sao Paule: Saraiva, 1996. p. 106.

' ANDRADE, Vera Regina. Perelra de. Dogmética jurfdica: esforgo de sua configurachio @ identidade. Porto Alegre: Livrarla do Advogado
Editora, 1998. p.17.

" POZO, José Hurtado. El principio de legalidad, ia relacidn de causalidade y la culpablidad: reflexiones sobre la dogmatica penal. Nuevo
Foeo Penal, Coimbra, n. 39, 1988, p. 11.

** REALE, Miguel. O Estado democritica de direlto e o conflito das ideologias. S&o Paulo: Saralva, 1998. p. 11.
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Desta sorte, se a norma se reveste de ideologia, também a doutrina e a juris-
prudéncia interpretam o texto da lei, consoante suas posturas ideolégicas.

Exemplificando a questdo, analisa Reale a tarefa interpretativa do artigo 174
da CF de 1988," que diz que o Estado exercera tarefa intervencionista na figura de
“agente normativo e regulador da atividade econdmica”.

Para Reale, substituir o sentido de regular por reger é conferir ao Estado
“competéncia legal e onisciéncia para predeterminar as opgdes das entidades pro-
dutivas”, que ele define como “um dos muiltiplos disfarces da economia dirigida”.

E o renomado jurista que diz'* ter o vocabulo regular a significagdo de fiscali-
zar e coordenar segundo regras — “na forma da lei” — enquanto confere ao Estado o
controle & o comando pleno da ordem ecendmica, exorbitando o préprio significado
da expresséo dirigismo econdmico estatal.

Considerados os problemas da tarefa de recepcionar a lel, nascida da in-
tengéo ideoldgica do legislador, cumpre aos juristas e magistrados a construgéo
de modelos, ou paradigmas, de neutralidade valorativa, quer em relagéo a siste-
mas politicos e econdmicos, quer em relagéo a grupos ou classes, dentro de um
determinado sistema social, valendo-se, inclusive, de herancas juridicas e dos
principios gerais do Direito, que constituiram a base do surgimento da Dogmaética
Juridica.

Neste sentido, os estudiosos da Dogmatica Juridica consideram que ela se
construiu a partir de trés modelos: a heranca jurisprudencial {romana), a heranga
exegética (medieval) e a heranga sistematica (moderna).

Vale lembrar, ainda, Enrique Zuleta Puceiro,® que configura o paradigma
dogmatico com feigao de historicidade, entendendo que a cultura atua decisiva-
mente na estrutura juridica, dando-lhe contelido e sentido precisos, como res-
posta, inclusive, a certos imperativos institucionais que permeiam, moldam e
conformam a prépria cultura juridica, conferindo-lhe atitude metodolégica e coe-
réncia |6gico-formal. Nesta tarefa, a doutrina constréi paradigmas tedricos e des-
critivos, enquanto as decisbes judiciais asseguram a funcionalidade destes mo-
delos tedricos.

Aceita a presenca das herangas que fundamentam o paradigma da Dogmatica
Juridica, a atividade prudencial romana, de natureza pratica, com técnica denomi-
nada de “jurisprudentia”, deu ao Direito uma configuragéo interpretativa do conceito
genérico de justi¢a, construida a partir de uma atividade cientifica pratica e retérica,
na qual o discurso argumentativo se torna o centro desta construgéo juridica.

A heranga exegética, por sua vez introduz a caracteristica de dogmaticidade
ao pehsamento juridico, jA com a tarefa académica de realizar resenhas criticas dos
digestos Justinianeus, que se transformaram em textos do ensino universitario, abrin-
do caminho a discusstes e construgdes de teorias juridicas doutrindrias. Assim,

™ REALE, Miguel, op. cit. p. 48.
* Idem.
™ PUCEIRO, Enrique Zuleta. Paradigma dogrmatico y clencia del derecho. Madrid: Edltorlales de Derecha Reunldas, 1981. p. 13
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nédo se extingue o estudo jurisprudencial romano, mas se redefine sua tarefa na
elaboragéio de dogmas e de principios gerais da ciéncia juridica.’®

A terceira heranga da configuragdo do paradigma dogmdtico proveio do
jusnaturalismo racionalista da era moderna, a partir de estudos da romanistica, com
tarefa precipua de sistematizagdo do pensamento juridico, guiando a codificagéo e
a concatenagéo de proposicdes tedricas da ciéncia juridica.”

Das tr8s herangas, dlvidas ndc ha que a Dogmatica Juridica foi construida,
efetivamente, pela atividade exegética e sistematica do Positivismo do século XiX,
operado, sobretudo pelo historicismo.

Sob esta concepcao, a vida em sociedade é ordenada por leis, incumbindo &
ciéncia juridica diagnosticar os fatos a elas aplicéveis, servindo, sob a égide desta ética,
como edificagéo da Ciéncia Juridica que se afasta do dominio do direito natural para se
constituir em conhecimento sistemdtico, génese da Dogmatica que dard raz&o & expe-
riéncia juridica, “elaborada a partir do material que oferecem as regras positivas™.*

Ressalta Vera Regina Pereira de Andrade' que, além de sua caracteristica
de historicidade, a Dogmatica Juridica acolhe o repertério de teorias juspositivistas
para elaborar a racionalizagéo do ordenamento juridico, com concepgao estatalista
do Direito, a partir do axioma fundamental, ou seja, a lei, em torno da qual se
discutem teorias sobre conceitos da ciéncia juridica, entre eles, a norma, as fon-
tes, os principios, tendo como escopo a aplicagdo da lei com seu compromisso
funcional de seguranc¢a juridica; mediante procedimentos ldgico-formais, nos quais
a racionalidade do juiz é também pressuposto da Dogmatica Juridica, sendo o
dever de obediéncia requisito fundamental do ordenamento juridico, em que a
tarefa mais importante néo é descrever a norma, mas indicar a solugéo dos casos
concretos, como atividade cognitiva e resolutiva dirigida & solugéo de conflitos.

Destaque-se que a norma juridica é interpretada em trés dimensoes,
harmonicamente articuladas:

a) semdéntica. investiga as relacdes paradigmaticas da norma, ou seja, todos
os sentidos aproximativos e opositivos que se encontram presentes em
sua estrutura de profundidade;

b) sintédtica: relaciona as normas de um mesmo texto com um contexto, em
atividade intelectual, de modo a investigar antinomias juridicas e o carater
sistémico das normas das diversas dreas juridicas, além de seus inter-
relacionamentos com outras realidades, normativas ou néo;

¢) pragmadtica: verifica a finalidade funcional da norma, sua aplicabilidade real
no mundo concreto.

Em epitome, f4cil é perceber que a dogmatica juridica tem o obijetivo pratico

de indicar como deve ser recepcionada e aplicada a norma.

B L Y T T T M4ttuduruesurenaanananssneasesensnannana

* Lela-se Térclo Sampalo Ferrez Jnlor. Introdupdo ac estude do Direlto: #cnica, decisdo, dominagéo. Sao Paulo: Saraiva, 1988. p. 13,
" Idem.

™ PUCEIRO, Enrlque Zulets, op. cit. p. 41.

" ANDRADE, Vera Regina Peareira de, op. cit. p. 67 @ segs.
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QO fenémeno de aplicagao da norma, esséncia da dogmatica juridica, organi-
za-se conceitualmente como criagdo de regras praticas para estudo do ordenamento
juridico, tendo em vista a validade, vigéncia, eficacia e forga da norma juridica.?®

4. Relagoes entre Ciéncia do Direito e Dogmatica Juridica

A Ciéncia do Direito e Dogmatica Juridica séo enfoques da mesma constru-
¢éao cientifica.

Pode-se entender o Direito como uma ciéncia social em que o “dever ser” é
um functor da linguagem normativa, ou seja, é o operador direcional e diferencial da
linguagem da norma juridica.

Assim, interessa ao Dirsito a andlise do ordenamento juridico como
regulamentador da realidade social.

E interessante lembrar que o “dever ser” normativo é género, do qual a norma
juridica é espécie, pois existem outros tipos de formulagdes normativas, mais ou
menos rigidas e formais, como as normas sociais e as hormas gramaticais.

Dessa maneira, a Ciéncia do Direito tem sido focalizada, ao longo de sua
historicidade, como a teoria da norma, pois o viver social implica, necessariamente,
o ordenamento racional da conduta humana, pois subordinado a operagdes légicas
do pensamento.

No dizer de Lourival Vilanova,?' “sob o ponto de vista da Ciéncia do Direito, a
proposigéo normativa universal propde-se como proposicdo védlida dos fatos que
vdo ocorrer...”

Dessa forma, a norma constitucional cria um Estado de Direito e estabelece
um sistema organizacional do qual derivam todas as demais proposigtes normativas-
legislativas, a fim de torna-lo aplicavel no mundo concreto.

E por isso que Vilanova? diz que, “sob o ponto de vista formal-juridico, cada
Estado é um sistema. Independente um do outro e uno. A proposi¢éo normativa
fundamental de um sistema néo se transpde para o outro”.

Cumpre, ainda, & Ciéncia do Direito estabelecer critérios para a positividade
do sistemna juridico, estabelecendo regras para a elaboragéo da lei, e.g., formalizacdo
da norma geral excludente, elaboragéo da norma geral negativa, permissao positiva
e permisséo negativa, entre outras.

Em sentido amplo, a Ciéncia do Direito é uma ciéncia que ultrapassa a teoria
da norma (fase legislativa), porque deve verificar sua execugao no mundo concreto
e, ainda, o processo hermenéutico dela resultante (fase judicial).

Por isso, a Ciéncia do Direito caracteriza-se por ter como objeto finalistico, a
busca permanente e continua da verdade, pela interpretacdo dos fatos (naturais ou
sociais) por intermédio de uma necessdria valoragdo intrinseca desses fendmenos.

.................. L I T T T T T T P T P PR T T

* | sia-se Térclo Sampaio Ferraz Jinior, op. cit p. 196-202.
# VILANOVA, Lourival, op. cit. p. 107.
* |dem, op. cit. p. 163.
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Quando se situa a Ciéncia do Direito como ciéncia interdisciplinar entre as
ciéncias sociais, ela pode ser entendida como subsistema da Ciéncia Politica, e ndo
uma ciéncia autdnoma, conforme a visdo de Carnelutti, pela qual o Direito & instru-
mento necessario da Politica.

Por outro enfoque, conforme observa Maria Helena Diniz, em sua Ciéncia
Juridica,® deve ser considerada a natureza normativa do Direito, mas n&o se pode
enclausurar a Ciéncia do Direito na sua estrutura externa, qual seja, o significante
{ou letra da lei), pois deve ser buscado na sua estrutura interna-valorativa a essén-
cia da norma juridica.

Assim, entende-se que a Ciéncia do Direito tem como escopo, ho sentido
estrito, a norma juridica. Entretanto, em sentido amplo interessa & Ciéncia do Direi-
to os conceitos interdisciplinares das ciéncias humanas e sociais e a construgédo
normativa de uma dada sociedade, desde sua concepgao legiferante até a atuacgdo
judicidria, pela qual a norma se aplica & realidade social.

A dogmatica juridica é espécie do género “Ciéncia do Direito”, na qual a
Hermenéutica se constitui um método analitico de decisao.

Neste sentido, a dogmatica é a cientificidade da decodificagéo da norma,
criando regras interpretativas que se constituemn técnicas para recepcionar a norma
juridica, fazendo da dogmatica juridica um enfoque particularizado da Ciéncia do
Direito, sob a perspectiva da interpretacéo.

Exemplificando:

a) Normas de integragdo no 4mbito da norma constitucional: o legislador
constitucional emprega expressGes como “nos termos da lei”, “a lei re-
gulara®, indicando que deve haver uma completude da norma por meio
de leis complementares;

b) Normas regulamentdveis: regras constitucionais que aceitam regulamen-
tacao da legislagéo infraconstitucional, como ocorre no artigo 52, LXIX,
referente ao Mandado de Seguranga.

Assim, o julgador deverd, no processo de efetivagéio da norma juridica, apli-
car a lei consoante a sua natureza.

A corrente filiada ao pensamento positivista estabelece a “regra do bloqueio”,
estabelecendo um método gramatical ou literal da norma constitucional, porque seu
intérprete ndo pode investigar além da letra da lei.

Ja a corrente do Direito Livre criou o “livre exame”, com forga criadora na
tarefa interpretativa, permitindo uma andlise seméntica ampliativa e adaptavel as
necessidades do tempo e do espaco.

O método semidtico, por sua vez, propde uma andlise mais liberal, mas nao
radical da norma constitucional, sob pena de o livie exame tornar-se em emenda cons-
titucional subjetiva e sem carater de uniformidade no sistema sociopolitico e jurfdico de
um Estado.

.......................... LR D

® DINIZ, Maria Helena, op. cit. p 121-125.
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Analise-se que hoje, a questio é enfocada sob o prisma da interpretagio eq(i-
tativa, pois uma norma conflitante posterior aquela com a qual conflita, tem natureza
ab-rogatéria, tendo, por isso mesmo, forga revogadora. O aplicador, ao avaliar as
antinomias, deve levar em conta, inclusive, o critério hierdrquico das leis, sendo que a
ideologia acaba por tornar-se instrumento da leitura interpretativa de leis conflitantes.

No tocante as “lacunas da lei”, também conhecidas como incompletude
legiferante, chserva-se que ha diferenciacio entre a lei e o direito.

A Lei de Introdugéo ao Cédigo Civil, em seu art. 42, determina que, “quando a
lei for omissa, o juiz decidira o caso de acordo com a analogia, os costumes e os
principios gerais do direito”.

No entanto, o questionamento dogmatico muitas vezes reduz o alcance da
investigacdo dessa incompletude, em especial por localizar a questdo apenas no
planc processual.

A tarefa judicante ndo deve ser entendida como criagdo de leis, mas de
integrag&o das leis do sistema juridico, norteada pelos costumes e principios gerais
do direito, com liberdade de apurar o valor da norma a fim de concluir pelo fim social
a que ela se destina.

Em um Estado de Direito ha um sistema normativo que descreve as condutas
exigiveis pelo comando legal, mas hd, também, critérios metodolégicos, fixados
primordialmente pela doutrina e jurisprudéncia, que se constituem na dogmatica
analitica da ciéncia juridica, da qual a interpretagdo é instrumento pratico da
operacionalizagao do direito.

Importante ressaltar que ha maior rigidez e sistematizagéo da légica formal
da Ciéncia do Direito, presente, especialmente, na técnica legislativa.

Todavia, no tocante & dogmatica, os diferentes métodos, criados uns em opo-
sigéo a outros, impedem uma uniformidade na aplicagéo do direito.

Neste sentido, a semiética, ramo da Filosofia do Conhecimento, surge como
ciéncia conciliadora e interdisciplinar, acentuando, ainda mais, as relagdes entre
Ciéncia do Direito e Dogmatica Juridica, pois uma est4 dentro da outra, como a fruta
dentro da casca.

5. Conclusdes

Das breves considera¢6es apreciadas pelo presente estudo, impée-se uma
sintese das conclusdes a que as questdes levantadas impdem:

* A Ciéncia do Direito é dificil de ser definida e limitada, pela equivocidade
dos termos ciéncia e direito.

* A norma juridica é o centro de interesse da Ciéncia do Direito, pois é a
positivagéo juridica que cria o Estado e estabelece normas de conduta para
assegurar a ordem juridica.

» Q direito codificado é instrumento de gestéo e de controle, pois, consolidado
o poder soberano do Estado, 0 seu érgao competente para legislar tem o
poder de normatizar a vida essencial, com 6tica socioecondmica e com cara-
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ter ético-politico, com maior cu menor intervencionismo, tendo em vista a
seguranga social ¢ o seu bem comum.

+ A Dogmatica Juridica torna-se paradigma cientifico para decodificagio do
sistema normativo, criando regras para aplicagido eqilitativa da norma juridi-
ca no caso concreto.

» A decodificagdo normativa tem carater ideolégico, tanto quanto a codificagao
legislativa, ndo podendo, no entanto, ser conflitante com ela.

= A Dogmatica Juridica tem suas raizes na historicidade do Direito, construin-
do modelos a partir das correntes ideolégicas das diferentes épocas.

¢ A técnica interpretativa é a finalidade da Dogmatica Juridica, realizando-se
esta pratica por meio de paradigmas tedricos, cujo escopo é a segurancga
juridica.

* As diferentes correntes hermenéuticas, enguanto paradigmas interpretativos,
acentuam a cientificidade do Direito, por definirem objetos e métodos pré-
prios para seu exame.

¢ A Ciéncia do Direito é entendida como teoria da norma juridica, mas ultrapas-
sa o campo do significante normativo, buscando o seu significado em estu-
do interdisciplinar, dentro e fora do sistema juridico, pois enquanto projecéo
do mundo ideal valorativo, a norma também se decompde no mundo real.

Neste enfoque, a Dogmatica Juridica é espécie do género Ciéncia do Dirgito,
tendo na atividade interpretativa seu cbjeto por exceléncia.

Para decodificar as normas, a Dogmaética Juridica elabora as regras e méto-
dos hermenéuticos, incluindo as formas de solugéo dos conflitos e lacunas da lei.

O estudo sistémico do Direito e dos métodos interpretativos de seu elemento
essencial, a norma juridica, fundem-se de maneira tal que o ordenamento juridico
apresenta-se com recortes de dificil delimitacdo, em que os conhecimentos teori-
cos-praticos constituem um quadro sistémico, em processo de decis@o, do qual a
finalidade precipua & o bem comum e a distribuigio eqUitativa da Justica.
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